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    PREFÁCIO




    O livro de Vitor Duarte, Estudos de epistemologia aristotélica I: Phantasia e aisthêsis no De Anima de Aristóteles, é fruto de sua dissertação de mestrado e possui a qualidade necessária para uma boa investigação filosófica: um problema filosófico abordado com clareza e profundidade. A partir de uma leitura cuidadosa do De Anima, de Aristóteles, Vítor conseguiu a destreza de elaborar a seguinte questão que fora perseguida ao longo de sua pesquisa: qual o papel epistemológico da phantasia na apreensão das formas sensíveis ocorridas na percepção? Para tanto, Vítor distingue cuidadosamente phantasia e aisthêsis, sempre se preocupando com as possíveis traduções de tais termos que podem nos conduzir a leituras divergentes da obra aristotélica. A opção por deixar o termo transliterado em grego mostra exatamente a dificuldade em se obter uma tradução em definitivo que dê conta da riqueza semântica de phantasia: imaginação, representação, impressão.




    Todavia, a pergunta de fundo que será delineada não apenas nesse primeiro volume, mas num prometido segundo volume incide sobre a relação entre phantasia e pensamento, a saber: por que, para Aristóteles, só podemos pensar por imagens (phantasmata)? O pensamento parte das imagens sensíveis para obter, por abstração, os conceitos (noêma), mas precisa de imagens sensíveis para poder exprimir em linguagem tais conceitos? A partir de tais perguntas, Vítor percorre a letra do texto aristotélico com rigor e fôlego, deixando sempre ao leitor as várias possibilidades interpretativas sobre as diferenças e semelhanças entre as sensações (aisthêmata) e as imagens (phantasmata).




    A importância da phantasia, enquanto faculdade intermediadora entre o sensível e o inteligível, que apresenta as formas sensíveis para que o intelecto possa realizar o percurso cognitivo, se faz ver no uso de nossas diversas faculdades, funções vitais e cognitivas: sem a phantasia não poderíamos pensar as formas inteligíveis, tampouco poderíamos reter as formas sensíveis, assim, não teríamos recordações reais ou ficcionais, não poderíamos nos movimentar localmente a partir de um desejo; enfim, sem a imaginação o conhecimento não seria sequer possível, nem a memória, o sonho, o desejo, e o deslocamento.




    Para fins didáticos de modo a possibilitar uma compreensão para um público não especialista, o livro fora escrito numa linguagem fluída e acessível e com as divisões em duas partes: a primeira trata exclusivamente da imaginação e a segunda da percepção e imaginação; deixando a promessa de um segundo livro que trate da relação entre imaginação e intelecção.




    Fica aqui às mãos do leitor e da leitora os caminhos tortuosos, mas perseguidos com afinco nessa investigação árdua porque lida diretamente com o texto aristotélico e suas diversas interpretações possíveis, do que se tiram também a sua riqueza e inspiração filosóficas.




    21 ago. 2021, Salvador




    Juliana Ortegosa Aggio


  




  

    INTRODUÇÃO




    Toda discussão epistemológica, ou seja, no âmbito do conhecimento, seja no período antigo, medieval, moderno ou contemporâneo, passa necessariamente pelo tema da “imagem” ou da “representação” – termo que ficou posteriormente conhecido no período da filosofia moderno. Ambos os vocábulos são traduções da palavra grega phántasma, originalmente concebida no campo da filosofia grega antiga. Se desde os pré-socráticos ou filósofos da physis1 já se podia constatar menções da phantasia – traduzido na historiografia filosófica como “imaginação” –, com Aristóteles o termo toma uma nova conotação, inaugurando uma tradição de pensamento que chegou até nós, no sentido dos contornos característicos deste conceito. Outros pensadores gregos antes de Aristóteles, como Demócrito, Parmênides, Heráclito, especialmente Platão, certamente se utilizaram do termo em sua semântica usual, comum, cotidiana, mesmo que adaptada para esse ou aquele sistema de pensamento filosófico2. Mas é a partir de Platão que a phantasia ganha um “tônus” mais característico e central nas reflexões filosóficas.




    Enrico Berti (2012a, p. 78-79) adverte que tentar ir além (ou melhor, aquém) de Platão para investigar a phantasia é arriscado, na medida em que “não temos textos muito confiáveis dos filósofos pré-socráticos”, além de não se saber se o termo foi de fato pronunciado nos discursos desses filósofos antigos; ou se foi, ao contrário, introduzido posteriormente por algum autor tardio. Já Cappelletti (1980, p. 115) defende que Aristóteles é o primeiro filósofo a nos brindar com uma teoria da phantasia. Contudo, vale a seguinte advertência: é preciso sempre ficar atento, ou mesmo desconfiado, sobre determinadas concepções progressivo-lineares da história do pensamento filosófico, pois essa história do pensamento, como bem apontou Heidegger3, tem a sua própria temporalidade, ultrapassando um tempo meramente cronológico e, o que é pior, linear e espacializado, conforme destacou Bergson4 na modernidade.




    Platão utilizou os termos eikónes e phantasia em seus diálogos, especialmente em sua famosa obra A República, nos livros VI e VII. No quadro de uma “teoria do conhecimento”5 e na esteia de Parmênides, as imagens retratam um mundo de aparências fluidas, fugidias, portanto, não verdadeiras ou seguras para a alma, uma vez que pressupõem opinião (doxa) em vez de ciência/saber (epistêmê). Com Aristóteles, contudo, o termo se re-configura, re-significa, legando à posteridade um conceito que se tornou um dos temas centrais dentro das discussões epistemológicas da historiografia filosófica.




    A pesquisa recente tem produzido uma quantidade significativa de publicações em torno dos termos phantasia, phantasma e “imagem” – esse último tomado em uma acepção mais ampla (cf. MARQUES, 2012, p. 7). Nos últimos quarenta anos, por exemplo, os conceitos de phantasia e phantasma têm sido especialmente objeto de análises numerosas (MOREL, 2012, p. 247)6. Os ensaios de psicologia aristotélica encetados por Martha C. Nussbaum e Amélie Oksenberg Rorty7, por exemplo, são amplamente debatidos entre especialistas. A tradução comentada do De Motu Animalium de Aristóteles realizada por Martha Nussbaum8 também se tornou um ponto de referência, discussão e retomada do De Anima de Aristóteles no cenário filosófico contemporâneo. Os trabalhos de Enrico Berti (1997; 2012a; 2012b), a tese polêmica e mais recente da imaginação de Cornelius Castoriadis (1987; 1982), os artigos de Victor Caton (1996; 1999; 2004), de Miles Burnyeat (1992; 2002), de Malcolm Schofield (2003), Jonathan Barnes (1979; 2009 ou 1999), Jean-Louis Labarriérre (1984), Seth Benardete (1975), Deborah Modrak (1986), Gerard Watson (1982), Michael V. Wedin (1988), Christina Papachristou (2013), Kevin White (1985), Cappelletti (1980), dentre outros não menos importantes mas impossíveis de serem elencados aqui, comprovam essa retomada de interesse dos escritos aristotélicos nos dias atuais, especialmente a phantasia e suas discussões nos campos da “psicologia” e da ética9.




    O tema da phantasia envolve necessariamente problemas internos, ou, conforme colocara Castoriadis (1987, p. 339), sua questão é marcada por “dificuldades, aporias e impossibilidades que sempre a acompanharão”. A razão parece óbvia: o De anima é o “lugar” onde Aristóteles trata mais detidamente da phantasia, embora muitas vezes de forma quase indireta, relacionando-a a outros temas de sua “psicologia”, como percepção e pensamento. Some-se a isso as dificuldades inerentes ao próprio texto De Anima. Carlo Natali compara esta obra, tão densa, compacta e ao mesmo tempo profunda, difícil e inacabada, com a “imagem” de um dos paços reais incompletos que se encontram nas capitais dos antigos Estados italianos, como a Pilotta em Parma ou o Castelo de Rivoli em Piemonte, “em que algumas alas estão completas e habitadas, outras parecem inacabadas ou apenas esboçadas” (2016, p. 180). Já se falou que o De Anima de Aristóteles é um dos livros mais comentados e discutidos da historiografia filosófica. Seu conteúdo é fecundo e seus conceitos ficaram como legado para a posteridade até nós. Dado o caráter peculiar e polêmico do seu texto, com a phantasia não poderia ser diferente, uma vez que o conceito aparece com mais frequência nesta obra que em outras do chamado corpus aristotelicum (os mais de trinta tratados de Aristóteles que puderam chegar até nós).




    São muitas as interpretações dos filósofos e comentadores referentes à phantasia. Castoriadis (1987, p. 340), por exemplo, chega a defender que Aristóteles reservou o essencial sobre o tema, de maneira fragmentada e incidental, para os capítulos 7 e 8 do livro III do De Anima. Martha Nussbaum (1978), seguida por Enrico Berti (2012a, p. 87)10, defenderá que as interpretações em torno da phantasia são enviesadas pelo “olhar empirista moderno”, que privilegia a “imagem” em detrimento da “interpretação”, sendo que essa última seria a verdadeira característica da phantasia concebida por Aristóteles (que não era empirista, muito menos moderno! – ponto de vista que partilho).




    Diante de tantas divergências e convergências sobre a phantasia, o fato é que o tema, em sua própria abrangência e complexidade, suscita inúmeras questões, conectando-se invariavelmente a outros campos da filosofia, tais como a ética, a estética, a metafísica e especialmente a epistemologia ou gnosiologia. O objeto do presente trabalho restringe-se necessariamente apenas ao último, entendido enquanto teoria do conhecimento.




    O termo φάντασμα (phantasma)11 também é alvo de traduções e interpretações diversas. Muitos tradutores escolheram utilizar o termo “imagem”, o que no nosso entendimento não se adéqua muito bem àquilo que Aristóteles, em seu contexto e filosofia, concebeu com a expressão φάντασμα. O vocábulo “imagem” remete a impressões exclusivamente visuais, pois é absurdo pensar em uma imagem a partir do ouvido ou de qualquer outro sentido diferente da visão. Contudo, Aristóteles concebe o phantasma como “aparição” gerada a partir do movimento perceptivo sensorial em ato. Isso significa que esta suposta “imagem” pode advir ou constituir-se a partir de qualquer um dos cinco sentidos (visão, audição, olfato, paladar e tato). Isso por si só contraria a tradução de phantasma por imagem. Diante desse fato e do contexto concebido por Aristóteles, o termo grego traduzido como “imagem” soa como algo deslocado, estranho, enviesado, para não dizer insuficiente e restrito.




    Outros comentadores preferem usar o termo latinizado “fantasma”12, que tem a vantagem de lembrar a sua forma transliterada “phantasma”. Porém, carrega em si a desvantagem de remeter a almas penadas, a fantasmas conforme a nossa cultura. Vejamos, por exemplo, esse vocábulo no dicionário de Mário Ferreira dos Santos (1964, p. 705):




    a) Indica as representações subjetivas vivas da forma de uma pessoa ou de um outro ser; sendo que os primeiros são considerados como espíritos desencarnados;




    b) Emprega-se também o termo aparição para tais casos. Nalguns, usa-se o termo espectro, quando se quer referir ao fantasma de pessoas mortas.




    O termo aristotélico não remete a qualquer desses significados: espectro, entidade ou aparição enquanto alma de uma pessoa que já se foi. Aristóteles menciona pela primeira vez o termo φαντασία no capítulo 1 do livro I do De Anima (402b23), em um contexto genérico e literal de “aparecer”, como “aquilo que se mostra”, ou simplesmente no contexto de “mostrar”, conforme vemos nesta passagem: “a maioria dos atributos conforme se mostram [κατὰ τὴν φαντασίαν]” (DA I 1, 402b23). Algo que aparece para a mente humana com relação a qualquer tipo de conhecimento ou pensamento seria um phantasma, seja qual for o sentido perceptivo (paladar, tato, audição, olfato ou visão) do qual essa aparição derive. Eis o significado do termo utilizado por Aristóteles e que ficará claro no desenvolvimento do livro.




    Já Ángel Cappelletti (1980), Claúdio Veloso (2004) e mais recentemente Carlo Natali (2016) preferiram utilizar o termo “representação”, o que em muitos casos parece adequar-se melhor àquilo que Aristóteles concebeu com o termo phantasma, embora também contenha uma desvantangem: o termo “representação” lembra uma encenação dos atores que, como tal, é um simulacro da realidade. Afinal, se diz que o ator representa um personagem, podendo esse personagem ser real ou fictício. Mas o phantasma aristotélico contém a estrutura da realidade, a “forma” da realidade mesma, desprovida de sua contraparte material.




    Diante de tantos pontos de vista diferentes e mesmo divergentes em alguns casos, resolvi deixar os termos phantasia e phantasma transliterados diretamente do grego, ou seja, sem tradução – assim também o fizeram Nussbaum e Labarrière. Ressaltamos apenas que, seja qual for a tradução escolhida, todas elas estão sujeitas a interpretações, o que é um ganho para a filosofia e não algo que a desmereça. E toda interpretação, toda leitura, é necessariamente aproximativa, conforme destacou Gadamer (2012) em sua retomada hermenêutica.




    O tema portanto dessa obra é a phantasia, traduzida geralmente como “imaginação”, e suas relações com a percepção sensível ou sensação (aisthêsis)13 no livro De Anima de Aristóteles. Posteriormente desejamos investigar a relação da phantasia com o pensamento (noesis), já que o intuito maior da minha pesquisa é tentar responder razoavelmente à seguinte questão: por que, para Aristóteles, só podemos pensar por imagens (phantasmata)?. O objeto geral agora é investigar o papel epistemológico da phantasia a partir da apreensão das formas sensíveis no ato perceptivo sensorial, e como podemos conceber uma diferença ontológica entre phantasma e aisthêma (conceitos que serão explicados ao longo dos capítulos).




    No que respeita ao problema maior da pesquisa referido acima – de só podermos pensar por imagens, segundo Aristóteles –, surge o seguinte problema: na concepção aristotélica, o intelecto parte da imaginação (phantasia) no processo indutivo14 de apreensão da forma inteligível (eidos) e, por abstração, apreende-a em uma instância não mais imaginativa, mas puramente intelectiva? Após esse processo, o intelecto (noûs) parece fazer uso de imagens (phantasmata) para exprimir a forma apreendida – o conhecido retorno ao phantasma desenvolvido por Tomás de Aquino15. Para resolver tais questões foi necessário antes percorrer e se debruçar por outros “problemas menores” inevitáveis, quais sejam: se as sensações percebidas (aisthêmata) coincidem ou não com as imagens (phantasmata) produzidas pela phantasia; e se a forma (eidos) é distinta ou não do phantasma que a exprime, afinal Aristóteles afirmara que “nem as noções simples nem as demais noções são imagens, embora não sejam sem imagens” (De Anima III 8, 432a13). Nesse caso, o intelecto necessitaria da phantasia no processo de apreensão e expressão da forma (eidos), já que tais noções simples só “são” (existem) com imagens. Contudo, a própria apreensão não parece ser uma operação da fantasia. Isso porque as noções simples – que são a base, por assim dizer, dos pensamentos simples, não compostos, e cuja composição vão configurar um pensamento composto na forma de um juízo (asserção do tipo “A é B”, onde A é um sujeito e B um predicado); nem as demais noções (ou seja, as noções compostas, não simples) não se confundem com as imagens, conforme afirmado na passagem supracitada.




    Seja como for, a primeira problemática – por que pensamos por imagens? – tornou-se um trabalho que exigia muito mais tempo, com necessidade de aprofundamento em muitos outros pontos igualmente fundamentais. Essa exigência fez com que o meu projeto inicial de mestrado se modificasse, reduzindo-se ao tratamento e investigação dessas primeiras questões ligadas à percepção, pois a tarefa pretendida incialmente ultrapassou de muito o objeto de estudo de mestrado. Eis porque colocamos como título desse livro Estudos de epistemologia aristotélica I, pois ele exigirá uma continuação em outro volume.




    Esse primeiro volume então consiste em investigar a diferença, a semelhança ou a identidade existente entre as sensações percebidas (aisthêmata) e as imagens (phantasmata), sem deixar de lado as relações de ambas com as chamadas ‘formas sensíveis’ – um trabalho não menos extenso e exaustivo do ponto de vista de uma epistemologia aristotélica. Ao investigar esse tema, percebe-se que muitos comentadores parecem dar um salto sobre o problema de especificar as diferenças entre aisthêma e phantasma. Contudo, o problema existe e reclama uma investigação mais detida, seja para explicitar alguma saída possível, caso exista, seja para diagnosticar a sua aporia e insolubilidade no campo filosófico. Mesmo porque Aristóteles não parece se mostrar muito claro em tais questões, embora delimite muito bem as diferenças fundamentais entre percepção sensível (aisthêsis) e phantasia no capítulo terceiro do Livro III do De Anima, conforme será estudado.




    Quanto à relevância do tema, basta lembrar que se o tema da phantasia/imaginação não fosse relevante, do ponto de vista psicológico e epistemológico/gnosiológico, certamente o filósofo não teria lhe dado a devida atenção em seus textos. Situada entre a percepção sensível e o intelecto, a phantasia desempenha o papel epistemológico fundamental de mediar o conhecimento humano, no sentido de “representar” certos entes sensíveis (físicos, materiais), circunscritos a uma percepção sensível temporalmente limitada, ou seja, a um tempo presente irreversível. E se os sensíveis (ou simplesmente os objetos sensíveis16) são seres materiais e o intelecto por sua vez intelige (pensa) entes imateriais inteligíveis, o caso da imagem (phantasma), teria um lugar de bastante relevância no processo complexo da constituição do conhecimento. Isso porque o pensamento opera necessariamente com imagens mentais (phantasmata), que seriam por sua vez representações de impressões sensíveis “deixadas” (por assim dizer) nos órgãos perceptivos – o chamado aithêma. Essa imagem conteria em si a forma sensível impressa do objeto percebido pelo sentido que foi afetado no seu órgão correspondente – afinal tanto o órgão quanto o objeto sensível possuem matéria (hylê), e como tais estão sujeitos à degradação ou corrupção (na linguagem dos antigos gregos) inerente aos processos materiais do mundo sensível. Dessa maneira, sem a phantasia o intelecto jamais poderia pensar os seus objetos (formas inteligíveis, forma de formas); tampouco a percepção sensível apreenderia as formas sensíveis dos objetos sensíveis em ato – pois assim não haveria uma cópia (imagem) da coisa sensível que afetou o órgão perceptivo do ser cognoscente. Além disso, sem a phantasia não seria possível, conforme Aristóteles, termos por exemplo recordações, ou lembranças, evocações mentais de seres anteriormente percebidos, reais, imaginados ou mesmo ficcionais (produzidos pela cultura); tampouco seríamos instigados a nos movimentar localmente segundo e a partir de um desejo, característica presente em muitos animais visando satisfazer as exigências dos seres vivos; enfim, sem a imaginação o conhecimento não seria sequer possível, pois o ser humano não teria uma base sem a qual não poderia jamais universalizar conceitos, abstraindo-os de suas imposições espaço-temporalmente determinadas. Em outras palavras, a nossa mente não poderia pensar conceito algum universal. Nesta última característica, a phantasia tem o papel fundamental de unir epistemologicamente os conceitos universais à percepções sensíveis particulares (ou vice-versa). Isso significa que, sem phantasia, o intelecto teria que atualizar as formas diretamente nos sensíveis – possibilidade impossível para Aristóteles; a assim não poderíamos sequer pensar uma simples pedra, já que pensamos sua forma a partir de imagens (phantasmata).




    Além disso, o poder da capacidade anímica de gerar imagens mentais extrapola o tempo da percepção presente. Uma simples lembrança de algo percebido, pensado ou vivido constitui essa “extrapolação” do tempo. Pois aquilo que agora é lembrado já foi necessariamente percebido, pensado ou vivido num tempo presente anterior (que agora chamamos “passado”). A “força” de uma lembrança, por mais vívida que seja, é sempre menor que a “força” de algo percebido agora, no presente, no ato perceptivo. O próprio Aristóteles se refere a esses níveis de “aparição” no De Anima III 3.




    Qual seria a natureza dessa imagem mental (phantasma)? Seria imaterial como a natureza da alma (forma de um corpo biológico) ou do intelecto (noûs), da mente?17 E isso explicaria a sua capacidade de operar (ou mediar) entre a particularidade característica da percepção sensível e a universalidade característica dos conceitos forjados no campo do pensamento. Para além do reino epistemológico, poderíamos estendê-la igualmente para a estética, a poética, a psicologia, a retórica, a ética, etc. Porém, a sua relevância epistemológica é suficiente para justifica-la em nosso estudo, dada a sua abrangência, complexidade e amplitude consequencial.




    Para levar a cabo essa investigação, escolhemos o seguinte caminho metodológico: na primeira parte (Parte I), apresentamos o conceito de phantasia dentro da “epistemologia” aristotélica, especialmente nos passos argumentativos do DA III 3 em contraposição a outras disposições e capacidades da alma. Essa primeira parte é composta por quatro capítulos que se seguem na ordem exposta pelo próprio Aristóteles. Ou seja, sua ordem obedece à ordem de apresentação dos temas expostos no texto aristotélico. Fizemos uma análise comentada minuciosa de cada argumento e passagem do texto. Na Parte II estudamos o conceito de percepção sensível (aisthêsis) e imaginação (phantasía) a partir do De Anima. A segunda parte vai do capítulo 5 até o décimo (cap. 10). Nessa parte exploramos o conceito de percepção sensível (aisthêsis), explorando a sua característica de apreender formas (eidê); o processo de permanência das sensações percebidas (aithêmata) nos órgãos; suas relações com a memória (mnêmê) e a phantasia; bem como, por fim, investigamos as características que diferenciam os aisthêmata dos phantasmata dentro de outras obras do corpus aristotélico, mas tendo sempre como ponto de referência o De Anima. Essa constitui a parte principal da pesquisa no sentido dos resultados a que chegamos. E, por último, no cap. 11, damos algumas considerações finais, como uma espécie de apanhado geral de tudo a que se abordou e se chegou de relevante.




    Uma última observação: adaptamos a primeira versão da minha dissertação de mestrado para essa nova versão em livro. Essa nova versão fez com que o seu objetivo atingisse um público maior, não necessariamente especializado em filosofia. Portanto, essa obra de estudo pode servir para qualquer pessoa interessada nos estudos epistemológicos de Aristóteles.




    




    

      

        1 Physis é o termo grego mais tarde vertido para o latim como natura e chegou em nosso vernáculo como “natureza”. Contudo, o conceito de natureza se distanciou bastante no transcorrer do tempo daquilo que os antigos gregos pensaram como physis. Os interessados sobre o tema podem consultar a obra de Jacques Maritain, A filosofia da natureza (2003). Ou podem ler os fragmentos do chamaos pré-socráticos, cuja principal preocupação na filosofia nascente ocidental foi a explicação de todas as coisas por meio da physis, seja como um elemento originário, seja como um princípio ordenador, conforme a filosofia de Anaximandro com o seu conceito de apeiron (ilimitado). Ver também: BORNHEIM, Os filósofos pré-socráticos (2000); KIRK, C C. S.; RAVEN, J. E.; SCHOFIELD, Y. M. Los filósofos presocráticos (1983); GUTHRIE, W. K. C. Historia de la Filosofía Griega. I-III (1984).


      




      

        2 Aqueles que se interessarem um pouco mais sobre outros usos do termo grego φαντασία (phantasia) no mundo antigo, bem como outros termos correlatos (como “imagem”), podem consultar a coletânea de artigos organizada por Marcelo Marques, com o título Teoria da imagem na Antiguidade (2012).


      




      

        3 Ver Heidegger, Ser e Tempo (2012).


      




      

        4 Cf. Bergson, Introdução à metafísica (1979).


      




      

        5 Colocamos a expressão “teoria do conhecimento” entre aspas porque, grosso modo, pode-se encontrar uma teoria do conhecimento nos antigos e medievais. Mas a disciplina só nasce na modernidade, com a publicação da obra de John Locke, Ensaio acerca do entendimento humano (1978).


      




      

        6 O termo phantasia posteriormente foi utilizado pelos estoicos e céticos, termo que foi traduzido recentemente como «representação» por Roberto Bolzani (2013), claro, com a peculiaridade própria das duas filosofias citadas.


      




      

        7 Cf. Essays on Aristotle’s De Anima (1992). Ver também Nussbaum (1978).


      




      

        8 Cf. Aristotle’s De Motu Animalium (1978).


      




      

        9 Um bom exemplo nesse sentido é a coletânea de artigos publicados por Marco Zingano, Estudos de Ética Antiga (2009). No campo da psicologia e epistemologia aristotélica temos a obra Razão e sensibilidade em Aristóteles – um ensaio sobre De anima III 4-5 (1998).


      




      

        10 Para uma discussão geral da filosofia aristotélica em diálogo com o século XX, ver Berti, Aristóteles no século XX (1997).


      




      

        11 Lê-se “fántasma” e não “fantasma”, embora o último remonte ao primeiro, que significa literalmente “aparição”. Mas se trata de uma aparição da coisa enquanto fenômeno (phainomenon).


      




      

        12 Como é o caso de Castoriadis (1987) e algumas traduções das obras de Tomás de Aquino para o nosso vernáculo.


      




      

        13 Aisthêsis expressa o ato de perceber por meio dos sentidos, quando em atividade. Como utilizamos a versão do De Anima de Maria Cecília Gomes dos Reis (2006), que traduz aisthêsis por “percepção sensível”, por motivos de convenção mantemos a tradução referida, quando não o próprio termo grego transliterado (“aisthêsis”).


      




      

        14 De forma bem simples, processo indutivo é partir de elementos particulares e se chegar, com o pensamento, a um conceito geral, generalizado ou universal, por um processo de abstração da mente (intelecto). Lembramos apenas que existe todo um estudo rigoroso em torno do conceito de abstração e do processo da indução (epagôgê) tanto em Aristóteles quanto na filosofia de Tomás de Aquino. Os interessados no assunto podem consultar os artigos de Marco Zingano, Dialética, indução e inteligênca na aquisição dos primeiros princípios (2004) e Ignacio Miralbell, La teoria aristotélica de la abstracción y su olvido moderno (2008). Sobre a teoria da abstração em Tomás de Aquino, ver Raul Landim Filho (2008).


      




      

        15 Cf. Suma Teológica (2005) e também Questões disputadas sobre a alma (2012).


      




      

        16 O termo ‘sensível’ aqui remete epistemologicamente a passível de ser percebido através de um ou mais sentido (tato, paladar, olfato, visão e audição).


      




      

        17 Aquilo que Aristóteles concebe como noûs possui várias traduções: intelecto, inteligência, espírito, etc. Para a nossa língua e semântica atual, entendo que chamá-la de “mente” não seria uma distorção, embora corramos o risco de anacronismo. Seja como for, aquilo que denominamos de mente é o que temos de mais próximo daquele termo antigo empregado por Aristóteles e Platão.
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